
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 838.154 - RS (2016/0002345-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TRACTEBEL ENERGIA S. A 
ADVOGADOS : JOSÉ MOACIR SCHMIDT E OUTRO(S) - SC007703 

 PRISCILA LEITE ALVES PINTO  - SC012203 
AGRAVADO  : SANDRA MARISA ZABOT 
ADVOGADO : EVERSON LUIZ PANDOLFI E OUTRO(S) - RS028733 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO 
DE POSSE. OBRIGAÇÃO ASSUMIDA EM ACORDO FIRMADO PELAS 
PARTES. MURO DE ARRIMO. LICENCIAMENTO AMBIENTAL. 
CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. 
1. Hipótese em que o  Tribunal local foi expresso e categórico ao afirmar que a 
parte recorrida cumpriu sua obrigação no que se refere ao licenciamento da 
parede de contenção e que a Prefeitura de Ronda Alta autorizou a aprovação do 
projeto, e ainda considerou o laudo que desaconselha retirada do muro porque 
causará erosão do solo e assoreamento do reservatório.
2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tal como lhe foi apresentada.
3. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos dispositivos legais 
invocados, uma vez que não foram analisados pela instância de origem. Ausente, 
portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, 
o óbice da Súmula 282/STF.
4. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, seria necessário 
exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão 
no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 
Súmula 7/STJ.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 06 de dezembro de 2016(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 838.154 - RS (2016/0002345-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TRACTEBEL ENERGIA S. A 
ADVOGADOS : JOSÉ MOACIR SCHMIDT E OUTRO(S) - SC007703 
   PRISCILA LEITE ALVES PINTO  - SC012203 
AGRAVADO  : SANDRA MARISA ZABOT 
ADVOGADO : EVERSON LUIZ PANDOLFI E OUTRO(S) - RS028733 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial 

interposto por Tractebel Energia S/A (fls. 399-404, e-STJ).

A insurgente, em breve síntese, alega: a) não incidência da Súmula 211/STJ; b) 

negativa de vigência do art. 535, II, do CPC/1973; e c) afastamento da Súmula 7/STJ.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Impugnação às fls. 449-452, e-STJ.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 838.154 - RS (2016/0002345-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.11.2016.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, constato que não se configura a ofensa ao art. 

535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão,  mas sim 

de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da ora 

agravante.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
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IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).
1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 

reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009).

No mérito, melhor sorte não assiste à insurgente.

Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos dispositivos legais 

invocados, uma vez que não foram analisados pela instância de origem. Ausente, portanto, o 

indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 

282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, 

a questão federal suscitada." 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 

1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 
incidência do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282/STF. 

(...) 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 

(...) 
2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga 

decisória sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. 
Ausente o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a 
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teor do disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ. 
(...) 
(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012, grifei). 

Além disso, ao dirimir a controvérsia, o Tribunal local consignou (fls. 252-253, 

e-STJ, grifei): 

Não prosperam as irresignações. E isso, pelos mesmos 
fundamentos proferidos pelo magistrado singular.

Conforme constou no ajuste entabulado entre as partes, incumbia 
à ré, ora agravado, a remoção de todas as benfeitorias e acessões edificadas na 
área até o dia 30/7/2008, entregando o imóvel descrito na inicial livre de toda e 
qualquer ocupação, com exceção do muro de arrimo, que excepcionalmente, 
poderia permanecer dentro da área, desde que fosse realizado seu licenciamento 
no prazo de 180 dias.

Em suma, a demandada - considerado o prazo de 180 dias a 
contar do ajuste firmado em 25/7/2008 - deveria, até a data de 21/1/2009, 
apresentar licenciamento ambiental quanto ao muro de arrimo que deixou de 
retirar do local.

Compulsando atentamente os documentos juntados, depreende-se 
que a agravada cumpriu sua obrigação no que refere ao licenciamento da 
parede de contenção. A ré - ora agravada - comprovou, por meio dos 
documentos das fls. 214-215, ter solicitado licenciamento da referida 
acessão ainda no ano 2008, antes, portanto, de esgotado o prazo avençado, 
não podendo ser penalizada pela demora administrativa na emissão da 
autorização, que acabou por ser concedida apenas em 2013.

O fato de o pedido ter sido protocolado junto ao ente municipal e 
não junto à FEPAM não tem o condão de tornar descumprida obrigação assumida 
pelo agravado.

A Prefeitura de Ronda Alta autorizou a aprovação do projeto, 
consoante documento das fls. 211-212, e ainda considerou o laudo que 
desaconselha retirada do muro porque causará erosão do solo e 
assoreamento do reservatório.

Ao final, na autorização está dito que "esta licença não dispensa 
nem substitui quaisquer alvarás ou certidões de qualquer natureza exigidas pela 
legislação Municipal, Federal ou Estadual, nem exclui as demais licenças 
ambientais." A agravante se apega nesta informação para concluir que a 
obrigação assumida no acordo não foi cumprida, o que não é verdade, até porque 
a agravante não exigiu que o pedido devesse ter sido formulado junto à FEPAM.

Conforme documentos das fls. 217-218 (atas de reunião e 
declaração da municipalidade), a Prefeitura, por meio de sua Secretaria 
Ambiental, fazia parte de grupo de trabalho criado justamente com a finalidade de 
deliberar sobre os procedimentos referentes ao licenciamento ambiental nos 
loteamentos localizados as margens do reservatório da usina hidrelétrica, tendo, 
portanto, competência técnica para emissão da autorização.

Por fim, atinente ao comando de intimação de novo proprietário 
para proceder à eventual obrigação descumprida, merece manutenção, pois, em 
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que pese a obrigação tenha sido assumida pela ré, esta afirmou nas contrarrazões 
a este agravo ter cumprimento totalmente o que lhe cabia, devendo prova em 
contrário ser apresentada pela autora.

Depreende-se da leitura do acórdão acima transcrito que o Tribunal local foi 

expresso e categórico ao afirmar que a parte recorrida cumpriu sua obrigação no que se refere 

ao licenciamento da parede de contenção e que a Prefeitura de Ronda Alta autorizou a 

aprovação do projeto, e ainda considerou o laudo que desaconselha retirada do muro porque 

causará erosão do solo e assoreamento do reservatório.

Assim, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 

recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 

demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 

conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial".

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. MEIO 
AMBIENTE. LICENÇA AMBIENTAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO 
DE DANOS. EMPRESA DE COMBUSTÍVEIS. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE TAC COM O 
INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DE ALAGOAS. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. 

1. Não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

2. A indicada afronta do art. 66 do Decreto 6.514/2008; dos arts. 
10 e 79 da Lei 9.605/1998 e dos arts. 6º e 60 da Lei 9.605/1998 não pode ser 
analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esse 
dispositivo legal. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram 
apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de 
Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 
espécie, a Súmula 211/STJ. 

3. Nos termos da legislação, toda atividade potencialmente danosa 
ao meio ambiente necessita do licenciamento ambiental, podendo este ser negado 
ou não renovado caso haja ameaça de risco ao ambiente. 

4. Contudo, na hipótese sub judice ficou claro que a empresa 
firmou com o Instituto de Meio Ambiente de Alagoas um TAC, com a finalidade 
de resolver as pendências ambientais restantes. Ademais, a licença ambiental 
estadual foi apresentada. Reexaminar os fatos para chegar a conclusão diversa 
encontra óbice na Súmula 7/STJ, tudo sem prejuízo de apuração pelo Ministério 
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Público estadual de eventuais ilicitudes praticadas. 
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 

provido.
(REsp 1.442.261/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 5/9/2016).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE 
RENOVAÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL. INÉRCIA DA 
ADMINISTRAÇÃO NA ANÁLISE DO REQUERIMENTO. PRETENSÃO 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 

1. As instâncias ordinárias, soberanas na análise da matéria fático 
probatória, concluíram pela declaração da nulidade da multa aplicada ao recorrido, 
bem como, a suspensão do embargo de sua atividade, sob o fundamento de que o 
recorrente também não cumpriu com sua obrigação de analisar o requerimento 
para renovação da licença ambiental no prazo previsto em lei, não sendo razoável 
tal punição, uma vez que não gerou dano ambiental.

2. Insuscetível de revisão, nesta via recursal, o referido 
entendimento, por demandar reapreciação de matéria fática. Incidência da 
Súmula 7 deste Tribunal. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 686.366/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 17/8/2015).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0002345-9 AREsp 838.154 / RS

Números Origem:  02383487420158217000  70061147187  70065529703  70067193433

EM MESA JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TRACTEBEL ENERGIA S. A 
ADVOGADOS : JOSÉ MOACIR SCHMIDT E OUTRO(S) - SC007703 

 PRISCILA LEITE ALVES PINTO  - SC012203 
AGRAVADO  : SANDRA MARISA ZABOT 
ADVOGADO : EVERSON LUIZ PANDOLFI E OUTRO(S) - RS028733 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TRACTEBEL ENERGIA S. A 
ADVOGADOS : JOSÉ MOACIR SCHMIDT E OUTRO(S) - SC007703 

 PRISCILA LEITE ALVES PINTO  - SC012203 
AGRAVADO  : SANDRA MARISA ZABOT 
ADVOGADO : EVERSON LUIZ PANDOLFI E OUTRO(S) - RS028733 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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